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1. INTRODUÇÃO

Retorna o presente processo para esta Coordenadoria de Controle Externo, conforme
determinação  presente  em despacho  assinado  pela  Exma.  Conselheira  Relatora,  em
16/05/2023, transcrito a seguir (Ref.3035873-1):

Devolvo os autos à Primeira Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE) para
que se manifeste quanto a manutenção da determinação ao Superintendente de
Recursos  Humanos  da  Secretaria  da  Administração  do  Estado  da  Bahia
(SRH/SAEB), sugerida no Relatório de Auditoria de Ref.3001581-1/3, tendo em
vista  os  esclarecimentos  e  documentos  acostados  (Protocolos  nº
TCE/004239/2023) pela SRH/SAEB.

2. ANÁLISE DA AUDITORIA

O  parecer  inicial  da  Auditoria,  datado  de  14/03/2023,  emitiu  o  seguinte  opinativo
(Ref.3001581-3):

Diante  do  exposto,  considerando  a  análise  realizada,  a  Auditoria  conclui  pelo
cumprimento da  determinação  presente  na  Resolução  TCE/BA nº  059/2021,
sugerindo que seja dada quitação plena aos Srs.  Lázaro Miguel de Jesus
Pinha e Oziel Alves de Oliveira, conforme art. 10 da Resolução nº 175/2019.

Ademais,  diante  das  providências  informadas  pela  JMOE,  que  deverão  ser
implementadas  pela  Superintendência  de  Recursos  Humanos  (SRH/SAEB),
referentes  à  imediata  suspensão/redução  dos  pagamentos  de  adicionais  de
insalubridade dos servidores da ADAB, elencados em planilha acostada àquele
processo  (doc.  n.º  00062552779)  e  provocação  formal  junto  à  ADAB,  com  a
finalidade de agendar visita técnica, a ser realizada pela Coordenação de Saúde
Ocupacional  (CSO),  esta  Auditoria  sugere  a  expedição  de  determinação  ao
Superintendente de Recursos Humanos da SAEB para adotar as providências
necessárias  visando  concluir  a  certificação  das  condições  de  percepção  do
Adicional de Insalubridade dos servidores da ADAB, em atendimento ao disposto
no art. 20, incisos V e VI, do Decreto Estadual nº 21.451/2022 (Regimento Interno
SAEB).

Posteriormente,  foi  notificado  o  Sr.  Adriano  Tambone,  Superintendente  de  Recursos
Humanos da SAEB (Notificação nº 908/2023, Ref.3004913-1), sendo encaminhado como
resposta  o  Ofício  nº  54/2023  –  SAEB/GAB/CCI,  datado  de  08/05/2023  (DOC
TCE/004239/2023).  Segundo  informado  no  Ofício,  foi  encaminhado  documento,  em
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resposta à referida Notificação, com manifestação elaborada pela Superintendência de
Recursos Humanos (SRH/SAEB).

Da  leitura  do  documento  anexado  ao  Ofício  nº  54/2023,  verificou-se  a  seguinte
manifestação  por  parte  do  Superintendente  de  Recursos  Humanos  da  SAEB
(Ref.3034613-3):

Encaminhamos  o  presente  processo  em atendimento  a  solicitação  do  egrégio
Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE, através dessa Coordenação de
Controle  Interno  –  CCI,  informando  e  reforçando  que  esta  Secretaria  já  vem
adotando  medidas,  juntamente  com  Junta  Médica  Oficial,  à  luz  da  legislação
vigente, nos processos relativos a gratificações por insalubridade. Solicitamos, em
atendimento  a  recomendação do  e,TCE,  que  este  processo  seja  submetido  a
deliberação superior do Exmo. Sr. Secretário da Administração.

Não havendo mais qualquer informação a analisar nos autos, verifica-se que a informação
apresentada  pela  SAEB  foi  genérica,  não  detalhando  quais  medidas  estariam
efetivamente em andamento,  a  existência de um possível  cronograma de ações para
sanar a irregularidade apontada pela Auditoria (e os prazos previstos), muito menos qual
a  determinação  emitida  pelo  Gabinete  do  Sr.  Secretário  da  Administração,  em
atendimento à provocação realizada.

Conforme  detalhado  no  Processo  original  (TCE/003454/2021),  a  situação  apontada
(servidores  não  fazendo  jus  ao  recebimento  da  gratificação  de  Insalubridade)  traz
“ameaça  de  grave  dano  de  difícil  e  incerta  reparação”,  carecendo  de  providências
tempestivas. 

Ressalta-se que esta Gerência de Auditoria se manifestou sobre o assunto, inicialmente,
em Inspeção realizada em 2020 (TCE/007160/2020), que resultou na Resolução TCE nº
027/2022, aonde foi determinado à SAEB que “Fiscalize a regularidade dos pagamentos
efetuados a título de Adicional de Insalubridade, em cumprimento ao art. 9º do Decreto
Estadual nº 16.529/2016”. 

Ademais, através do Acórdão TCE nº 126/2022, referente ao Processo TCE/001475/2021
(Prestação de Contas da ADAB, exercício de 2020), foi emitida a seguinte determinação:

c) em expedir determinações à Secretaria de Administração do Estado da Bahia
(SAEB),  à  Procuradoria-Geral  do  Estado  (PGE)  e  à  Agência  de  Defesa
Agropecuária da Bahia (ADAB), para que apresentem uma solução com relação à
questão do pagamento indevido do Adicional de Insalubridade aos servidores.
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3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando a análise realizada, a Auditoria sugere a expedição das
seguintes determinações especificamente ao Superintendente de Recursos Humanos da
Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SRH/SAEB):

• Adotar as providências necessárias visando concluir a certificação das condições
de  percepção  do  Adicional  de  Insalubridade  dos  servidores  da  ADAB,  em
atendimento  ao  disposto  no  art.  20,  incisos  V  e  VI,  do  Decreto  Estadual  nº
21.451/2022 (Regimento Interno SAEB)”; e

• Informar ao TCE/BA quais medidas estão sendo efetivamente adotadas visando
sanear a irregularidade apontada e um respectivo cronograma, de forma a permitir
o devido acompanhamento pela Auditoria.

Salvador, 29 de maio de 2023.

Ref.3049695-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Y

N
D

G
Z

M
T

C
4



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcelo Suzart de Oliveira
Gerente de Auditoria - Assinado em 29/05/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: CYNDGZMTC4
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